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REQUERIMENTO
 
 

O Deputado que este subscreve, nos termos do art. 164 do
Regimento Interno, requer a realização de  Audiência Pública, no município
de  Trombudo Central/SC, para discutir os impactos do possível fenômeno Super El
Niño em Santa Catarina, com foco na prevenção de desastres naturais, na proteção da
população e na defesa do contribuinte catarinense, pelos seguintes fundamentos:

 
- Santa Catarina possui histórico recorrente de enchentes,

enxurradas, alagamentos e deslizamentos com elevados prejuízos humanos, sociais e
econômicos; 

 
- projeções meteorológicas indicam aumento da

probabilidade de ocorrência do fenômeno El Niño entre 2026 e 2027, cenário
historicamente associado ao aumento do volume de chuvas e eventos extremos na
Região Sul do Brasil; 

 
- os desastres naturais impactam diretamente o contribuinte

catarinense, gerando danos à infraestrutura pública, interrupção de serviços essenciais
e aumento dos gastos públicos com reconstrução; 

 
- a prevenção representa medida mais eficiente e menos

onerosa aos cofres públicos do que ações emergenciais e reconstruções posteriores; 
 
- o município de Trombudo Central foi fortemente atingido por

eventos climáticos extremos em 2023 e possui interesse em ampliar iniciativas voltadas
à resiliência climática, à prevenção de desastres e à preparação preventiva diante de
futuros eventos extremos;
 

 
A audiência pública tem por objetivo reunir Poder Público,

órgãos técnicos, especialistas e sociedade civil para discutir medidas preventivas,
soluções estruturantes e ações integradas voltadas à preparação dos municípios
catarinenses diante dos riscos associados ao possível Super El Niño, especialmente
quanto:

 
- ao fortalecimento do monitoramento climático e da atuação

preventiva da Defesa Civil; 
- à elaboração de planos emergenciais para municípios

vulneráveis; 
- à proteção do contribuinte diante dos elevados custos

causados pelos desastres naturais; 
- ao incentivo à drenagem urbana resiliente, parques-esponja

e arborização estratégica; 
- à transparência dos investimentos públicos destinados à

prevenção climática.
 
Sugere-se o convite a representantes da Defesa Civil

Estadual, FECAM, AMAVI, Ministério Público de Santa Catarina, Tribunal de Contas do
Estado, Prefeitura de Trombudo Central, prefeitos dos municípios que compõem o Vale



do Itajaí, especialistas em climatologia, lideranças regionais e representantes da
sociedade civil organizada.
 
 

Sala das Comissões,
 
 
Deputado MÁRIO MOTTA.
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